
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NP 13963.000201/91-63

Sessão de 19	 de maio de 1994	 Acórdão n2	 102-29.062

Recurso n2: 75.802 - IRPF - EXS: DE 1989 e 1990

Recorrente: RENEU ANTONIO PERUCHI

Recorrida : DRF EM FLORIANOPOLTS(SC)

IRPF - RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS - LUCROS
DISTRIBUIDOS - No regime de casamento de
comunhão de bens, os rendimentos de ca-
pital são tributáveis na declaração de
rendimentos do cabeça-do-casal, salvo se
provierem de bens gravados com cláusula
de incomunicabilidade e inalienabilidade
(EX:1989)

Ví4to4, i atadoó e dí4cu1ídu 04 pite4entu auto4 de tecut

40 íntetputo pot RENEU ANTONIO PERUCHI.

ACORDAM o4 Membto4 da Segunda Câmata do Ptímeíto Con4elho

de Conttíbuíntu, pot unanímídade de votos, negaA ptovímento ao tecumo.

S g a da4 Se44 -óu, em 19 de maío de 1994

WAIDEVAN AL V	 fPE OLIVEIRA - VICE-PRESIDENTE

KÁz,	 SH10:,• 	 -	 •	 -OR
4de..

VISTO EM	 7FRAN. ISCO TARGINO DA ROCHA NETTO - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE:	 17 jUN 1994	 NACIONAL

Pantícípatam, a-inda, do piLe4ente julgamento o4 4eguínte4	 Con4elheíto4:

Ut4ula Han4en, FtancíAco de Pau/a Cottea Catneíto	 ÇjÇ ovi..L,

Gomu da Sílva e Matía CIElía de Anditade Fígueítedo.
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PROCESSO N2 1396.000201/91-63

RECURSO N2: 75.802

ACORDO N2: 102-29.062

RECORRENTE: RENEU ANTONIO PERUCHI

RELATOR IO

O contribuinte RENEU ANTONIO PERUCHI inscrito no Cadas-
tro de Pessoas Fisicas sob n2 83.668.434/0001-91, inconformado
com a decisão de 12 grau proferida pelo Delegado da Receita Fede- 	 q

ral em Florianópolis(SC), apresenta recurso voluntário ao Egrégio 	
I

Primeiro Conselho de Contribuintes, obtivando a reforma da deci-
são recorrida.

A exig@ncia teve origem no Auto de infração de fl. 04 e ,
seus anexos e em decorrência do arbitramento do lucro tributável
efetuado na pessoa jurídica CALÇADOS MAPPE LTDA, foi computado
como tributável o rendimento na qualidade de sócio com participa-
ção de 50% (cinquenta por cento) do capital social, com a sua
canjuge, nos seguintes valores:

EXERCICIO DE 1989 ..... ........... Cz$ 26.375.534,00
EXERCICIO DE 1990 ................ NCz$ 	 399.011,00 1

EXERCICIO DE 1991 ................ Cr$ 	 119.66,00
i

il

Na impugnação de fls. 13/16, o contribuinte argumentou
que a sociedade era composta de 4 (quatro) sócios e portanto, não

1poderia aceitar a tributação de metade do lucro arbitrado, como
pretende a fiscalização e que o lucro apurado na pessoa jurídica 	 .

deveria ser tributado na fonte com a alíguota de 25X(vinte e cin-
1

P
Ico por cento) como preceituado no artigo 82 do Decreto-lei n2	 11

1!2.065/83.

Argumentou mais que no ano de 1990, o rendimento tribu-
1

tável ficou abaixo do iimite de Cr$ 500.000,00 e portanto deso-
brigado de apresentaç o da declaração de rendimentos e isento do
pagamento do imposto. (-2

_
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Na decisão de 12 grau de fls. 31134, as razbes expostas
pelo impugnante foram parcialmente aceitas, porquanto:

a) foi cancelada a exigência relativa ao exercício de
1991, ano-base de 1990, tendo em vista que o rendimento tributá-
vel foi Menor que Cr$ 500.000,00;

1
b) no exercício de 1990, ano-base de 1989, também foi

aceita a ponderação do impugnante no sentido de computar apenas
Cr$ 199.505,00, correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do
lucro considerado distribuido (lucro arbitrado menos imposto de
pessoa jurídica);

c) a exigência relativa ao exercício de 1989, ano-base
de 1988 foi mantida na integra vez que naquele exercício, o ren-
dimento da canjuge diferente de trabalho próprio, por disposição
expressa de lei (art. 52 do RIR/80) deveria ser tributado na de-
claração de rendimentos de cabeça-do-casal.

As fls. 36/39, o contribuinte repete os mesmos argumen .....
tos já expostos na impugnação e parcialmente aceita pela autori-
dade julgadora de 12 grau

É o relatório.
1
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VOTO
Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos de lei.

Conforme relatório acima, dentre as razães expostas pe-
lo recorrente, no julgamento de lã instáncia, já foram aceitas as
seguintes ponderaçbes promovidas pelo mesmo:

a) foi cancelada a exigência relativa ao exercício de
1991, ano-base de 1990, tendo em vista que o lucro distribuído
ficou abaixo do limite de Cr$ 500.000,00 e portanto, o contri-
buinte estava desobrigada da apresentação da declaração de rendi-
mentos e o rendimento isento de tributação do Imposto sobre a
Renda de Pessoas Físicas:

b) no exercício de 1990, ano-base de 1969, foi reduzida
de NCr$ 399.011,62 para NCz$ 199.505,91 o lucro considerado auto-
maticamente distribuído, em vista da participação do recorrente
com apenas 25% (vinte e cinco por cento) do capital social de
pessoa jurídica CALÇADOS MAPPE LTDA. e a diferença de 25% (vinte
e cinco por cento) foi objeto de tributação na declaração de ren-
dimentos de sua canjuge Izolete Ronconi Perucchi.

Desta forma, a inconformidade do recorrente resume-se
ao exercício de 1989, ano-base de 1988, onde argumenta que a sua
participação no capital social da pessoa jurídica Calçados Mappe
Ltda. era de apenas 25% (vinte e cinco por cento) e não 50% (cm-
quente por cento) como exigido pela fiscalização.

Não procede tal argumento do recorrente, pois até o ad-
vento da Constituição Federal de 1968, na const2ncia da sociedade
conjugal, a esposa só poderia tributar em separado da declaração
de rendimento do cabeça-do-casal, o rendimento de trabalho pró-
prio e os demais rendimentos, inclusive, o rendimento de capital
como no caso vertente, er obrigatória a tributação na declaração
de rendimentos do marido*
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O artigo 52 do RIR/60 não deixava qualquer dúvida,

Quanto determinava que:

"Art. 52 - Na const@ncia da sociedade conju-
gal, os canjuges terão seus rendimentos tri-
butados em conjunto, inclusive as pensóes de
que tiverem gozo privativo.

Parágrafo 12 - Se o regime for o da separação
de bens, é facultado a qualquer dos canjuges
optar pela tributação em separado de seus
rendimentos próprios;

Parágrafo 22 - No regime de comunhão de bens
poderão ser tributados separadamente os ren
dimentos que o canjuge não cabeça-do-casal	 2
auferir do trabalho e de bens gravados com a
cláusula de incomunicabilidade e inalienabi
lidade, inclusive penses civis e militares.

Parágrafo 32 - No caso de o outro cõnjuge
perceber rendimentos não superiores ao limite
de isenção, o cabeça-do-casal poderá optar
pela inclusão desses rendimentos em sua de-
claração e pleitear o abatimento relativo ao
encargo de família."

No exercício de 1989, conforme cópia da declaração de

rendimentos apresentada pelo recorrente e anexado às fls. 25/29

dos autos, pleiteou o abatimento como encargo de família e depen-

dente, a sua esposa IZOLETE RONCONI PERUCCHI e, portanto, de con-
formidade com o parágrafo 32, do artigo 52 do RIR/GO, o rendimen-
to dela deveria compor a base tributável do cabeça-do-casal.

O recorrente não trouxe aos autos qualquer prova de que

o regime de casamento não seja o de comunhão universal de bens e 	 1
o fato de o mesmo ter incluido o esposa como dependente, obriga a

tributação do rendimento de capital na declaração de rendimentos

do canjuge cabeça-do-casal. 	 P

A jurisprudncia sobre a matéria é pacifica, consoante
o Acórdão n2 104-0.211/65, em cuja ementa orienta:

1

"LUCROS - Os lucros decorrentes de participa-
ção societária são rendimentos de capital e - '
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devem obrigatoriamente ser incluídos na cédu-
la F da declaração do Céinjuge cabeça-do-ca-
sal, vedada sua declaração em separado pelo
outro canjuge, ainda que titular das quotas
de capital a que se referem os rendimentos."

Nestas condifbes, é forçoso reconhecer que a decisão
recorrida está consoante com a legislação tributária vigente e

tam l-hcsm	 4ur4,=pr~n,-.4 =Amin4=tra+iva
porque ela não merece qualquer reparo por este Colegiado.

De ressaltar, por último, que no processo matriz lavra

do contra a pessoa jurídica CALÇADOS MAPPE LTDA. não foi estabe-

lecido o litígio em virtude de não apresentação da impugnação e,

por consequé'ncia, dada a relação de causa e efeito que vincula um

ao outro e, caracterizada a definitividade de lançamento na pes-

soa iuridica, o lançamento decorrente na pessoa física deve ser-

guir a mesma sorte do que consta do processo matriz. 	 P

De todo o exposto, voto no sentido de negar provimento

ao recurso voluntário interposto.

Brasilia(DF), 19	 de maio de 1994

dl
KAZ1XI SHIOBARA

Relator

•	 •
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